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R E C O M E N D A Ç Ã O    Nº 0 0 1/ 2 0 08

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu presentante legal infra-assinado, em pleno exercício de suas atribuições legais junto à 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína (Promotoria da Infância e Juventude), e em cumulação pela Promotoria de Wanderlândia e,

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 127, caput, da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, ainda, que de acordo com a Carta Magna, que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II);

CONSIDERANDO que a criação do Conselho Tutelar é determinação
cogente da Lei Federal nº 8.069/90, a ser regulamentada por Lei Municipal;

CONSIDERANDO que é constitucionalmente garantido aos Conselheiros
Tutelares o direito à férias remuneradas, acrescidas de um terço, independente, portanto, de lei específica;

 
CONSIDERANDO que os Conselheiros Tutelares têm direito à
gratificação natalina como qualquer outro trabalhador brasileiro;  


CONSIDERANDO que, a teor dos artigos 25, inciso I e 29, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93, cabe ao Ministério Público propor ação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais, em face à Constituição Estadual;

CONSIDERANDO que doutrina e jurisprudência são uníssonas no sentido da obrigatoriedade, pelos estados-membros e municípios, de obediência e sintonia à Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a natureza jurídica do cargo de Conselheiro Tutelar é de servidor público latu sensu, cuja função relevante (art. 135 do ECA) dura enquanto durar seu mandato e que, mesmo remunerado, não possui vínculo empregatício com a Municipalidade, não sendo regido pelas leis trabalhistas e sim por norma geral federal;

CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar, malgrado não possua vínculo empregatício com o Município, exerce suas funções de forma contínua por períodos superiores a 01 (um) ano, não se concebendo que lhe seja suprimido o direito ao décimo terceiro salário nem de férias com acréscimo de um terço, porquanto tal percepção faz-se extensiva a qualquer serviço executado anualmente, de forma não esporádica, em face da dimensão universal, constitucional e de dignidade que assumem tais direitos;

CONSIDERANDO que embora realmente os conselheiros tutelares não possuam vínculo empregatício com o município, é certo, também, que a remuneração dos conselheiros tutelares não poderá ser inferior aos vencimentos do servidores municipais com nível superior; 

CONSIDERANDO, ainda, que, se eventualmente, a lei municipal contenha previsão expressa no sentido que as atividades desempenhadas pelos impetrantes não abrangem a percepção do décimo terceiro salário e das férias remuneradas com acréscimo, seria o dispositivo amplamente questionável em sua constitucionalidade (compatibilidade vertical), já que a própria Carta Magna é que determina o pagamento daquelas verbas, nos termos do artigo 7º, inciso VIII, CF/88; 

CONSIDERANDO que uma interpretação teleológica do referido dispositivo constitucional leva à inarredável conclusão de que a intenção do legislador foi a de não deixar de fora nenhum grupo de trabalhadores que exerçam atividade não eventual, pois, do contrário, estar-se-ia chancelando, desumanamente, que alguém labore por anos consecutivos, em regime de dedicação integral, sem ter direito a gozar benefícios universais, tão-só por não haver previsão dos benefícios em legislação infraconstitucional municipal;

CONSIDERANDO, outrossim, que se deve sempre considerar, sobretudo, o respeito à dignidade da pessoa humana por parte do Poder Executivo Municipal, princípio aquele de natureza fundamental constitucional (art. 1º, III, da Carta Política), tão decantado em tempos em que se cogita da publicização do direito como método de valoração do ser humano. 

CONSIDERANDO que se deve observar, ainda, o princípio da isonomia (igualdade), o qual caracteriza como inconcebível a hermenêutica que preconize, seguindo na contramão da tendência atual, não ter direito ao décimo terceiro salário o ocupante de cargo de Conselheiro Tutelar, em contra-ponto aos outros servidores do município, que muitas vezes, trabalham lado a lado, em ambientes próximos ou até em salas vizinhas;

CONSIDERANDO que qualquer alegação da Poder Executivo de que não pode extravasar os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal não pode prevalecer quando em cotejo com um direito assegurado constitucionalmente, até porque a dotação orçamentária já deveria prever tal gasto;

CONSIDERANDO que o fato de os conselheiros tutelares não possuírem vínculo empregatício com o município não lhes retira o direito de receberem o décimo terceiro salário e as férias acrescidas de um terço, porquanto são eles remunerados pela Prefeitura Municipal a título não-eventual e que a verba remuneratória em foco tem sede constitucional, disposta entre os direitos sociais (de segunda geração) que, por sua vez, estão insertos no título da Carta da República que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais do Cidadão; 

RECOMENDA À PREFEITURA DE ARAGUANÃ:

1) Que seja encaminhado projeto de lei ao Legislativo, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do recebimento da presente recomendação, cujo objeto deverá contemplar a fiel adequação da Lei Municipal às normas estampadas junto à Constituição Federal, para que os Conselheiros Tutelares passem a receber gratificação natalina e férias remuneradas com acréscimo de um terço;

2) Se acaso já houver Lei Municipal restringindo a percepção destes rendimentos, com o intuito de evitar o ajuizamento de representação de inconstitucionalidade junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, recomenda-se sejam feitas as devidas adaptações legislativas para abranger os direitos já mencionados dos Conselheiros, independentemente de intervenção jurisdicional;

3) Em outras palavras, o Ministério Público recomenda a Vossa Excelência que providencie o devido Projeto de Lei a ser encaminhado para a Câmara de Vereadores, no prazo de quarenta e cinco dias, a contar da data do recebimento da presente recomendação, cujo objeto será a inclusão das férias
remuneradas, acrescidas de 1/3 e da gratificação natalina para membros do Conselho Tutelar, com efetivo exercício da função, autorizando o pagamento dessas vantagens na presente Lei Orçamentária, bem como nas demais Leis de Diretrizes Orçamentárias referentes aos próximos exercícios financeiros;

4) Neste sentido, é a presente para que V. Exa. se abstenha de editar ou praticar qualquer ato normativo que obste o recebimento do décimo terceiro salário e de férias remuneradas acrescidas de 1/3 pelos membros do Conselho Tutelar, ou, caso a Lei Municipal já contemple estes pagamentos, que a Prefeitura desconsidere esta recomendação, permanecendo pagando estes direitos sociais aos referidos servidores;

5) A presente recomendação deverá ser respondida por V. Exa. no prazo de 10 dias, a contar do recebimento, informando se será acatada ou não no plano administrativo, para que possamos tomar as providências exigíveis em caso de recusa, comprovando o cumprimento das disposições acima, mediante apresentação ao Promotor de Justiça signatário, do comprovante de apresentação do projeto de lei (ou da Lei já existente que assegure estes direitos), ao término do prazo fixado.

 
Araguaína, 25 de Janeiro de 2008.

SIDNEY FIORI JUNIOR
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